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AS MULHERES sempre participaram 
em conflito armado, frequentemente, 
apoiando ativamente os exércitos que 
acompanhavam. Algumas, em geral as 

esposas de soldados, serviam de enfermeiras, 
lavadeiras, cozinheiras e costureiras. Outras 
optavam em participação ativa nas batalhas, 
como a famosa Mary Hays McCauly, que rece-
beu o apelido de “Molly Pitcher” [Molly Jarra] 
durante a Batalha de Monmouth em 1778, 
quando providenciava cuidado médico e jar-
ras d água aos membros do Exército Conti-
nental que lutavam contra os Britânicos. 
Quando seu esposo foi atingido por estilha-
ços, McCauly tomou sua posição de canho-
neiro para que a artilharia pudesse continuar 
lutando. O Gen George Washington recom-
pensou sua bravura, outorgando-lhe a patente 
de militar graduada.1

A história de Molly Pitcher simboliza a reali-
dade das mulheres e da guerra, que sempre as 
afeta de uma forma ou de outra, apesar das mui-
tas tentativas da sociedade civilizada em proteger 
o sexo frágil dessa brutalidade. Contudo, não 
importa os sucessos de Molly Pitcher em campo 
de batalha, a cultura americana tradicional-
mente denegria a participação do sexo feminino 
em guerra. Na maioria das culturas, até mesmo 
hoje em dia, a ideia da mulher engajada em ope-
rações de combate é anátema. Assim, a História 
completamente descarta as contribuições femi-
ninas e participação em conflito armado ou re-
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lega seu envolvimento a papéis escandalosos 
de protagonistas, tais como prostitutas ou es-
piãs de cama.

Este artigo analisa três casos que demons-
tram a variedade da participação das mulheres 
em conflito armado moderno, em uma tenta-
tiva de explorar se as leis e diretrizes atuais que 
excluem mulheres de combate continuam vá-
lidas ou se necessitam de emenda. O primeiro 
examina a experiência das aviadoras soviéticas 
durante a Segunda Guerra Mundial e sua par-
ticipação mais tradicional em conflito armado. 
O segundo analisa os aspectos assimétricos da 
participação feminina durante conflito, com 
enfoque específico em atividades terroristas. 
O último caso apresenta a experiência femi-
nina americana na Força Voluntária Total [All 
Volunteer Force], com enfoque em seu desempe-
nho em operações de combate, desde o início 
desse tipo de participação nos anos 90. 

Concluímos ao propor como as forças ar-
madas e a sociedade norteamericana devem 
seguir avante em seu debate acerca do papel 
das mulheres. Apesar dos críticos baterem na 
mesma tecla, alegando que a sociedade deve 
proteger as mulheres da violência da guerra, 
a realidade é que, atualmente, as mulheres da 
Força Voluntária Total entram em combate.

Os três casos abaixo comprovam que as 
mulheres participaram e sempre participarão 
em batalhas. Ademais, o êxito da contribuição 
feminina teve efeito positivo. Negar aos cida-
dãos o direito de lutar pelo país, unicamente 
devido ao sexo, não passa de flagrante discri-
minação. Os Estados Unidos devem, de uma 
vez por todas, assumir a liderança, assumindo 

a retórica dos princípios e demonstrando a 
paridade cívica entre homens e mulheres.

As Aviadoras Soviéticas  
da Segunda Guerra Mundial 
Através dos séculos, a cultura russa abraça e 

até mesmo glorifica o ethos da mulher guer-
reira.2 Embora o papel dessas polianitsy ou guer-
reiras heroínas diminui à medida que emergem 
as culturas patriarcais mais rigorosas, as lendas 
de mulheres guerreiras continua a fazer parte 
da cultura daquele país.3 Evidentemente, sem-
pre que a pátria mãe esteve sob ameaça de 
forças invasoras, as mulheres levantaram-se para 
lutar ao lado dos homens.

Marina Raskova

586o Regimento de Mulheres Combatentes
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A Guerra Civil Russa apresentou às mulhe-
res maiores oportunidades de participação em 
operações de combate. A Frota Aérea de Tra-
balhadores e Campesinos [Glavvozduhflot], 
por exemplo, que desesperadamente buscava 
pilotos para lutar contra os Anti-Bolchevistas 
Brancos, não objetou em empregar mulheres 
em funções de combate. A ideologia marxista 
promovia a igualdade entre os sexos. A luta 
das mulheres em uma sociedade patriarcal 
igualava a dos trabalhadores contra o capita-
lismo. Os líderes da revolução comunista en-
contraram correligionários e participantes 
dispostos entre a metade da população despri-
vilegiada. Os líderes comunistas propagavam 
o credo de que uma vez que a revolução fosse 
vitoriosa, “os homens e as mulheres natural-
mente seriam iguais. Não poderia haver discri-
minação entre os sexos em nação socialista.”4

Sob a liderança bolchevista, as mulheres 
russas obtiveram o que poucas haviam conse-
guido: a igualdade. Anteriormente, o governo 
provisório havia outorgado às mulheres igual-
dade, de acordo com a lei, oferecendo me-
lhor educação e oportunidades profissionais.5 
Os bolchevistas defendiam a teoria de que o 
socialismo marxista resolveria todas as dificul-
dades da sociedade, igualando o estabeleci-
mento de governo socialista à criação de uma 
utopia na qual os homens aceitariam “as mu-
lheres em combate, como algo corriqueiro, 
sem resistência sexista ou discursos santimô-
nios de boas vindas.”6

Mais tarde, as oportunidades pedagógicas 
soviéticas oferecidas às mulheres durante as 
décadas de 20 e 30 permitiram que certo nú-

mero recebesse brevê de piloto, a maioria 
através de aeroclubes, embora pequeno grupo 
selecionado passasse por treinamento militar. 
As mulheres soviéticas distinguiram-se em 
uma variedade de sucessos aéreos civis, inclu-
sive o voo ininterrupto da aeronave denomi-
nada Rodina [Pátria].7 Essa aeronave, com 
uma tripulação inteiramente feminina, esta-
beleceu novo recorde de voo linear interna-
cional ininterrupto: 26 horas + .8 Além disso, 
a Major Marina Raskova, navegadora da Ro-
dina, sobreviveu sozinha durante um período 
de 10 dias nas florestas subárticas da Rússia 
com algumas barras de chocolate e amoras 
silvestres, após saltar de paraquedas antes de 
aterrissagem de emergência. Automatica-
mente, transformou-se em heroína da União 
Soviética e o Stalin, em pessoa, propagava sua 
imagem heróica.

Hitler Invade  
a União Soviética

Apesar da popularidade das oficiais da Ro-
dina, quando Hitler deu início à Operação 
Barbarossa, as forças militares soviéticas con-
tavam com pouquíssimas mulheres.9 Embora 
regulamento governamental algum negasse o 
ingresso de mulheres, os líderes militares não 
incentivavam seu alistamento voluntário ao 
serviço militar ativo e muitas vezes recusavam-
se a aceitá-las. Por outro lado, apoiavam sua 
participação em grupos paramilitares, a fim 
de receber diversos tipos de treinamento. Pa-
trocinado pelo Komsomol [abreviação de 
Kommunisticheskiy Soyuz Molodyozhi , i.e., Liga 
de Jovens Comunistas], essas mulheres manti-
nham o mais alto nível de treinamento físico, 
através de esportes relacionados. Frequenta-
vam cursos de treinamento em armas, inclu-
sive de exímias atiradoras desportistas e, até 
mesmo, treinamento de voo.10

Em reação à invasão da União Soviética 
pela Alemanha em junho de 1941, Raskova 
procurou colocar em campo esse prolífico 
grupo de possíveis guerreiras, utilizando sua 
influência junto a Stalin e ao Ministério de 
Defesa, a fim de persuadi-los a prosseguir com 
o estabelecimento de contingentes de aviado-Tanya Makarova. A sombrinha para proteção do sol
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ras. As mulheres, especialmente aviadoras 
instrutoras, constantemente imploravam a 
Raskova para fazer parte de destacamentos, 
perguntando como podiam “colocar sua habi-
lidade a serviço da pátria – acima de tudo, 
como podiam lutar na linha de frente, prefe-
rivelmente em contingentes aéreos.”11 Stalin 
finalmente concordou em estabelecer o 122º 
Grupo Aéreo Composto, que continha três 
destacamentos completamente femininos: O 
586º Regimento de Combatentes, o 587º Re-
gimento de Bombardeiros e o 588º Regi-
mento Aéreo.12

O Resultado
Apesar de tentativas para destacar a contri-

buição das mulheres durante a guerra, o pú-
blico soviético e as forças armadas aparente-
mente estavam pouco familiarizados com as 
combatentes. A Major Marta Meritus do 125 º 
Regimento descreveu uma reunião para vete-
ranos após a guerra: “O comandante da linha 
de frente, sob o qual lutamos durante a 
guerra, perguntou por que havíamos sido 
convidadas à recepção e quem éramos. Fomos 
obrigadas a explicar que éramos as aviadoras 
e mecânicas do 125º Regimento. Ele pensava 
que era um regimento masculino e foi uma 
surpresa descobrir a verdade, após a guerra. 
Até mesmo agora poucos homens acreditam 
que tripulações femininas possuiam a capaci-
dade de voar o bombardeiro de mergulho”.13 
Há pouco tempo, as reações de menosprezo 
no Ocidente foram ainda maiores.

De acordo com Kazimiera Cottam, os ana-
listas ocidentais tendiam a ver as combatentes 
soviéticas meramente como propaganda, no-
tando que os relatos do “sucesso feminino nas 
forças armadas foram muitas vezes rejeitados 
como relatos ou anedotas típicos de propa-
ganda”.14 O governo e as forças armadas sovi-
éticos pouco fizeram para descartar tais supo-
sições. Embora a Rússia conte com rica 
história de mulheres bem sucedidas em com-
bate, as forças aéreas modernas contêm uma 
abordagem mais conservadora, similar a da 
experiência soviética durante e após a Se-
gunda Guerra Mundial.

Durante a década de 90, a metade dos 
conscritos no Exército Russo era composta de 
mulheres, muitas servindo em funções de 
combate, inclusive operadoras de metralha-
doras.15 O pobre desempenho dessas tropas 
femininas de combate prejudicará a futura 
inclusão de mulheres russas em combate. De 
acordo com o Gen Vladimir Konstantinov do 
Estado-Maior do Diretório Principal de Orga-
nização e Mobilização, “em 1999 todos os sol-
dados femininos sob contrato das brigadas 
motorizadas de rifle em prontidão perma-
nente dos Distritos Militares 138 e 200 de Le-
ningrado recusaram-se a lutar com esses des-
tacamentos durante a segunda campanha da 
Chechênia, causando problemas enormes, 
quando tentamos encontrar homens para to-
mar seu lugar nesses destacamentos”.16 O Mi-
nistério de Defesa relata que a porcentagem 
atual de recrutas femininos continua fixa a 24 
por cento e que em futuras operações, o Mi-

Ekaterina Budanova
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nistério excluirá as mulheres de operações de 
combate.17

As Shahidas em um  
Novo Mundo Intrépido 

A maioria dos americanos associa as opera-
ções estrangeiras de contingência com o con-
flito entre as ideias seculares ocidentais e as 
tradições islâmicas radicalizadas. A imprensa 
dos Estados Unidos continua a solidificar tal 
noção. O terrorismo serve de dispositivo para 
povos oprimidos e grupos que buscam o anar-
quismo político, mas os protagonistas estatais 
com muita frequência também recorrem ao 
terrorismo para controlar a população. Na 
era moderna, tanto oprimidos como opresso-
res usam o terrorismo sem misericórdia e sem 
restrições.

A Expectativa da  
Sociedade na Era do 
Terrorismo Moderno

Incentivados pelos noticiários, os america-
nos assumem ainda mais que o Islã busca rele-
gar as mulheres a papéis subservientes e que a 
maioria das muçulmanas resistiriam tal subju-
gação, se pudessem, como no caso das ameri-
canas durante os movimentos sufragistas e de 
igualdade de direitos. Essas suposições são fal-
sas. De acordo com as tradições das três religi-
ões principais que tiveram origem no Oriente 
Médio (Judaísmo, Cristianismo e Islamismo), 
a mulher continua subserviente ao ‘dono’ da 
casa. Quando comparadas aos filhos homens, 
infiéis e escravos, todos esses últimos três gru-
pos conseguem ascender acima da posição 
inicial de inferioridade ao atingir a idade 
adulta, aceitar a fé e através de emancipação. 
Entretanto, as mulheres permanecem “irre-
mediavelmente presas à [sua] inferioridade”.18

O véu veio a simbolizar essa luta entre as 
tradições islâmicas e os ideais ocidentais mo-
dernos. As tentativas do governo francês em 
remover o véu das algerianas durante a guerra 
de independência, na verdade resultaram 
(além de outras táticas mais cruéis, tais como 

estupro) em que as mulheres ingressassem à 
resistência. Em cerimônias por toda a Algéria, 
os líderes militares e coloniais franceses incen-
tivaram as mulheres a retirar o véu diante de 
multidões de compatriotas algerianos e mu-
çulmanos.19 Os passos tomados pelas forças 
armadas francesas para emancipar as mulhe-
res algerianas de suas tradições culturais e so-
ciais foram absurdos. Primeiro, os estrategis-
tas francesas demonstraram total ignorância 
para com a cultura algeriana. Antes das inicia-
tivas, a maioria das mulheres não usava véu.20 
Segundo, o ato de retirar o véu representava a 
liberação da mulher algeriana da opressão 
masculina. Contudo, os soldados franceses 
violaram as mulheres para forçá-las a obede-
cer e para que aceitassem o domínio francês 
em nome de todos os algerianos.21 Após o go-
verno colonial instituir o programa da remo-
ção do véu em 1958, as algerianas começaram 
a usá-lo em desafio às autoridades francesas.22

Em lugar de fazer com que a população 
aceitasse de corpo e alma as tentativas ocidentais 
para liberar as mulheres da tradição cultural 
em áreas instáveis ao redor do mundo, repeti-
ram a experiência dos franceses na Algéria. As 
mulheres opuseram-se aos ideais de liberação 
em busca de justiça para os muçulmanos e 
membros das tribos. Como Bernard Lewis ob-
serva, “uma das consequências mais notáveis 
da renascença islâmica foi que as mulheres 
voltaram ao traje completamente tradicional, 
mas os homens não”.23 Ademais, explica Lewis, 
os muçulmanos em geral acreditam que “o 
outro lado da tirania não é a liberdade mas 
sim a justiça”.24

Atualmente, a volta à vestimenta tradicio-
nal não é a única maneira pela qual as mulhe-
res muçulmanas demonstram dedicação à 
cultura, religião e sociedade. Cada vez mais, 
em todas as áreas dominadas pelos muçulma-
nos as mulheres desejam tomar parte na luta 
contra o que percebem ser a opressão ociden-
tal. Dentro do território da Palestina, os desta-
camentos de mulheres combatentes começam 
a organizar-se. Em 2002 quatro jovens leva-
ram a cabo missões suicidas contra as forças 
armadas e civis israelitas. Essas shahidas (már-
tires femininos) transformaram-se em modelo 
para as mulheres palestinas que buscam a li-



8  AIR & SPACE POWER JOURNAL

beração da comunidade do jugo israelita. Em 
2005, o primeiro destacamento totalmente 
feminino foi instituído sob a ala militar do 
Hamas—Izz al-Din Al-Qassam (derivado do nome 
de famoso líder religioso palestino que resis-
tiu ao domínio britânico e foi o fundador da 
Mão Negra).25

O ímpeto para fazer com que as mulheres 
tomem parte em movimentos modernos de 
resistência e sacrifiquem a vida pela comuni-
dade iguala a justificativa das combatentes fe-
mininas soviéticas durante a Segunda Guerra 
Mundial. Em suma, as combatentes modernas 
em movimentos de resistência buscam contri-
buir à defesa da identidade nacional ou à das 
tribos, ao mesmo tempo em que tentam tra-
zer honra e segurança às famílias. Do mesmo 
modo, as insurgentes modernas participam 
cada vez mais em operações de combate, bem 
como em papéis mais tradicionais de apoio. O 
uso de mulheres em operações suicidas por 
grupos conservadores islâmicos inicia nova 
fase na luta insurgente em todo o globo. Du-
rante o conflito Israel-Palestina, os Palestinos 
utilizaram as mulheres para enviar uma men-
sagem mortal aos Israelitas: “O terrorismo 
não é apenas um fenômeno passageiro. Os 
terroristas não são apenas jovens excêntricos 
que cochicham na penumbra pelos cantos. 
Os terroristas são estudantes de escolas prepa-
ratórias, os terroristas são mulheres – e, os 
terroristas estão a toda sua volta”.26

As Viúvas Negras  
da Chechênia: a Honra  

é Tudo que Resta 
Os rebeldes da Chechênia certamente ex-

ploraram a vantagem tática de mulheres com-
batentes. A maioria dos americanos, se até 
mesmo estão cientes do conflito entre a Che-
chênia e a Rússia, assumem que os Chechenos 
são simplesmente outro grupo terrorista mo-
tivado por alguma seita islâmica radical. O 
trágico massacre escolar em Beslan e a ocupa-
ção do teatro pelos rebeldes em Moscou, da 
maneira como relatada pela imprensa ociden-
tal incentiva tal percepção.27 Recentemente, o 
relatório de ataques por duas rebeldes che-

chenas ao metrô Flecha Vermelha em Moscou 
destaca ainda mais a obsessão para com os 
pontos de vista religiosos dos terroristas. Um 
relato do jornal britânico Daily Mail coloca 
em foco a filiação suspeita de terroristas mas 
ainda assim não menciona as outras causas 
subjacentes que fazem com que os rebeldes 
recorram à tais ações. 28 O artigo destaca a fi-
liação religiosa das pessoas suspeitas que deto-
naram as bombas, clamando que as mulheres 
eram provavelmente “mulheres muçulmanas 
radicalizadas pela situação do Cáucaso Norte” 
e que faziam parte do movimento “Shahidka” , 
termo derivado da palavra árabe shahid.29

Os relatos dos noticiários e os comentários 
das autoridades russas continuam a colocar 
ênfase na religião dos rebeldes e não na situa-
ção política que precipitou o movimento ter-
rorista. Naturalmente, tal perspectiva incen-
tiva o leitor a pressupor que esse grupo é 
meramente outra organização radical muçul-
mana. Essa suposição é incorreta e deixa de 
reconhecer o fator principal que motiva os 
rebeldes chechenos, inclusive as combaten-
tes: a importância cultural de honra pessoal. 
As “Viúvas Negras” da Chechênia ou agresso-
ras suicidas adotam as “regras de Adat, um 
código de honra tradicional da Chechênia,” 
que lhes inspira a “obter retribuição por 
amor à honra” e contra a presença russa que 
ocupa o território.30 Pelo mesmo motivo que 
os homens lutam contra a ocupação russa, as 
mulheres demonstraram sua dedicação, ao 
lutar pelo povo e pela cultura, com consequên-
cias letais.

Em 2003 o comandante rebelde checheno 
Abu al-Walid al-Ghamidi explicou porque as 
mulheres constituem 50 por cento das agres-
sões com bombas suicidas: “Essas mulheres, 
especialmente as esposas de mujahedin marti-
rizados, estão sendo ameaçadas dentro de 
suas próprias casas. Sua honra e tudo o mais 
estão sob ameaça. Não aceitam a humilhação 
e a vida sob ocupação”.31 Ademais, não são as 
únicas mulheres desta era que sofreram tragé-
dias pessoais para então recorrerem ao terro-
rismo. As combatentes de Sri Lanka canaliza-
ram a dor e o ódio em armas contra o governo.
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As Tigres Negras Tamil:  
A Honra Hindu de  

Tendência Nacionalista
As Tigres Tamil de Sri Lanka (LTTE) fazem 

parte da população minoritária hindu que 
buscou o estabelecimento de um estado inde-
pendente Tamil, livre de envolvimento com a 
população majoritária budista (Sinhala). A 
LTTE recruta mulheres de forma dinâmica, 
defendendo seu emprego em operações para 
garantir os objetivos políticos. Essa ação traz 
grande honra à mulher e à família. Em re-
torno, a sociedade Tamil venera as “Tigres 
Negras” como santas, uma vez que estão dis-
postas a morrer pelo povo. O ingresso de mu-
lheres à insurgência Tamil até mesmo levou à 
inovações em operações terroristas. Em con-
sequência, a LTTE inventou o primeiro cintu-
rão suicida projetado especialmente para 
mulheres, porque faz com que pareçam estar 
grávidas, facilitando a passagem pelos postos 
de inspeção.32

Thenmuli Rajaratnam—a primeira mulher 
Tamil Tigre suicida, mais tarde venerada como 
santa pela LTTE, cognominada Dhanu—deto-
nou uma bomba, matando 16 espectadores 
durante o assassinato de Rajiv Gandhi. De 
acordo com a maioria das fontes (apoiada pe-
los propagandistas da LTTE), a justificativa de 
Dhanu para tal ação resultou da curra pela 
qual passou em mãos de soldados indianos 
enviados por Gandhi a Sri Lanka para supri-
mir o movimento separatista Tamil.33

No caso de Dhanu, a explicação aceita para 
a ação é que as forças indianas massacraram 
sua família, violando-a.34 Na cultura Tamil, as 
mulheres percebem o martírio em nome do 
povo como a única saída. De acordo com Ro-
bert Pape, “acredita-se que algumas mulheres 
suicidas em Sri Lanka foram vítimas de estu-
pro em mãos de soldados sinhaleses ou india-
nos, um estigma que destrói a possibilidade 
de casamento e procriação . . . ‘Transformar-
se em bomba humana . . . é algo que se com-
preende e se aceita para uma mulher que ja-
mais será mãe.”35 Não só a bomba libera a 
mulher e a família do estigma de estupro, mas 
também dá a ela, incapaz de produzir filhos, 
um meio de servir de mãe à sociedade. Na 

cultura Tamil, “diariamente as mães fazem 
grandes sacrifícios pela prole: alimentam os 
filhos homens antes de se alimentar e às fi-
lhas, servindo-os [em tudo], e assim por 
diante”.36 Para uma mulher que não pode 
contribuir à sociedade dessa forma, lutar con-
tra os inimigos do povo, pode parecer que é 
única opção que resta.

A Experiência Americana
Na remota província de Paktia no Afeganis-

tão oriental, uma bomba ao lado da estrada 
explodiu, atingindo um comboio de quatro 
Humvees em abril de 2007, ferindo cinco sol-
dados. A paramédica designada aquele com-
boio apressou-se a proteger as vítimas do tiro-
teio [que seguiu] “à medida que os morteiros 
caíam a menos de 100 metros de distância”.37 
Depois de o comboio manter os agressores à 
distância, a paramédica disse à Associated Press 
que “a única coisa que lhe passou pela cabeça 
foi levar o pessoal a local mais seguro, prestar 
primeiros socorros e retirá-los [da área]”.38 A 
paramédica transferiu os feridos a local mais 
seguro há mais de 500 metros de distância, 
onde receberam tratamento inicial antes de 
serem evacuados via helicóptero.

Devido a essas ações aquela paramédica do 
Exército, SPC Monica Lin Brown, recebeu a 
Silver Star [Estrela de Prata], em março de 
2008. É um paradoxo que os regulamentos do 
Exército proíbam sua participação em com-
bate na linha de frente. A realidade das opera-
ções de combate forçou o Exército a ignorar 
esses regulamentos, uma vez que os proble-
mas culturais presentes, tanto no Afeganistão 
como Iraque, apresentam dificuldades cultu-
rais que exigem a presença da mulher. Em 
ambos os países, as mulheres “frequente-
mente são enviadas a destacamentos de com-
bate completamente integrados por homens 
– não somente devido à habilidade, mas tam-
bém ao papel cultural sensível de interagir e 
providenciar cuidado médico às habitantes da 
localidade, bem como revistá-las, [durante 
operações de segurança”].39 As restrições per-
manecem, apesar de o Exército reconhecer 
que a “bravura, ações altruístas e o socorro 
médico ministrado pela Especialista Brown, 
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abaixo de fogo, salvaram a vida dos camara-
das, representando a mais alta tradição de he-
roísmo em combate”.40 A Especialista Brown, 
de 19 anos de idade, foi a segunda mulher, 
desde a Segunda Guerra Mundial a receber a 
Silver Star, a terceira medalha de mais alto ní-
vel da nação para celebrar sua bravura.

As ações de Brown em combate diretamente 
contradizem as diretrizes do Comandante-em-
Chefe, o Presidente George W. Bush, que 
anunciou em coletiva de imprensa que não 
autorizaria as mulheres a servir em contingen-
tes terrestres de combate, embora aceitasse os 
papéis desempenhados pelas mesmas em na-
vios e aeronaves de combate.41 Embora o Presi-
dente Bush proibisse que as mulheres servis-
sem na infantaria, artilharia, destacamentos 
blindados e em todas as operações de forças 
especiais, não ordenou sua ausência de desta-
camento de apoio a combate e deveres, tais 
como paramédicas, uma vez que tal diretiva 
prejudicaria o desempenho das forças armadas 
no Iraque e Afeganistão.42

Assim, as mulheres levam avante os deveres 
de apoio e continuam a distinguir-se em am-
bientes de combate, entretanto, sem a pre-
sença da Especialista Brown. Dentro de uma 
semana da luta pela qual recebeu a Silver Star, 
o Exército optou em retirar Brown de campo 
uma vez que, como diz ela, “sua presença fe-
minina em contingente de armas de combate 
havia atraído [demasiada] atenção”.43 Essa 
reação do Exército é dúbia.

A discrepância entre diretrizes e a reali-
dade de combate referentes ao caso da Espe-
cialista Brown não foi o primeiro incidente a 
destacar as deficiências em diretrizes referen-
tes às mulheres em combate. É absurdo que, 
no mesmo ano em que o Presidente Bush 
emitiu as diretrizes referentes às mulheres em 
combate, a Sgto. Leigh Ann Hester da Guarda 
Nacional de Kentucky encontrou-se em meio 
a tiroteio em uma emboscada que sofreu seu 
destacamento no Iraque, um incidente que 
eventualmente levou à sua nominação para 
receber uma Silver Star. Assim, foi a primeira 
mulher a receber essa medalha durante 
aquele conflito.

Um membro da 617a Companhia da Polí-
cia Militar, Hester e seu esquadrão escoltavam 

um comboio de suprimentos, quando insur-
gentes iraquianos atacaram. Em meio à luta, 
ela “liderou a equipe através da ‘zona de 
morte’ e à posição de flanco, onde atacou 
uma linha de trincheiras com granadas e sal-
vas de morteiro M203”.44 Hester não parou 
até arrasar duas trincheiras, matando três in-
surgentes com tiros de rifle. Em vez de cele-
brar o fato de ser a primeira, desde a Segunda 
Guerra Mundial a receber a Silver Star, a Sar-
gento Hester simplesmente disse que “sentia-
se orgulhosa em haver cumprido com os de-
veres de soldado naquele dia”.45 Atribuiu sua 
reação em combate ao treinamento que havia 
recebido, afirmando que reagira como todo 
soldado: “É você ou eles . . . Temos uma tarefa 
a cumprir — proteger-nos e aos camaradas”. 46 
De acordo com o Washington Post, a entrega 
da Silver Star à Hester “destaca o papel cada 
vez maior que as mulheres norteamericanas 
desempenham em combate contra as guerri-
lhas do Iraque, onde dezenas de milhares de 
mulheres americanas já serviram, 36 morre-
ram e 285 foram feridas”.47

Em contraste com o Exército, onde as mu-
lheres devem fazer parte da ala aérea ou da 
polícia militar para poder entrar em combate, 
a Força Aérea permite e até mesmo incentiva 
as mulheres a alistar-se voluntariamente à po-
sições de combate.48 Após o Secretário de 
Defesa, Les Aspin, liberar as aeronaves de 
combate às mulheres em 1993, aos poucos 
começaram a ingressar a um mundo, até en-
tão, dominado pelos homens, o ambiente de 
caças e bombardeiros. Apesar dos empreendi-
mentos de incentivo e recrutamento da Força 
Aérea para atrair as mulheres aos caças e 
bombardeiros, o número de pilotos de com-
bate permanece pequeno. Desde 2008, so-
mente 70 mulheres tripulam aeronaves de 
combate.49 Esse número reflete um aumento 
de cerca de 50 por cento, pois somente 47 pi-
lotavam caças em 2002.50

A Maj Melissa “Shock” May, uma das poucas 
dessa geração que pilota o F-16 acaba de rece-
ber a Distinguished Flying Cross [Cruz de Distin-
ção em Voo] pela missão de combate em 
Bagdá. May e os outros quatro caças de seu 
grupo eliminaram mísseis superfície-ar soviéti-
cos para permitir que o Exército continuasse 
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em direção à cidade, tornando possível a supe-
rioridade aérea norteamericana.51 Um dos ca-
ças que voava a seu lado foi atingido e obri-
gado a desprender os tanques de combustível 
externos para conseguir evadir um míssil Ro-
land que estava a ponto de atingi-lo. May des-
creveu a cena em entrevista com o Air Force 
Times: “Lá estávamos, em meio à tempestade e 
[o pessoal lá embaixo] abrindo fogo . . . e, 
uma vez que ele [o que voava a seu lado] dei-
xou cair os tanques, acabou ficando com 
pouco combustível.”52

Em realidade, as mulheres tomam parte 
em combate, apesar de certos estudiosos faze-
rem o possível para restringir ou completa-
mente negar a elas essa oportunidade. A 
Força Totalmente Voluntária [All Volunteer 
Force] depende da habilidade e profissiona-
lismo de mulheres que constituem quase 15 
por cento da força. Os líderes militares de to-
das as forças armadas reconhecem as funções 
cruciais que as mulheres desempenham em 
missões bem sucedidas. Acabam de compro-
var que são capazes de aguentar os rigores de 
várias funções de combate e mesmo quando 
os líderes militares superiores reconhecem a 
necessidade da participação feminina, conti-
nua existindo uma forte oposição política a 
respeito.

A Volta Atrás
Embora as forças armadas norteamerica-

nas atualmente utilizem mulheres no Iraque a 
Afeganistão para compilar inteligência em 
bate-papos com as habitantes dos vilarejos e 
assistir em batidas policiais com mulheres sus-
peitas, são expressamente restritas de cargos 
de combate.53 Em 2005 a legislatura apresen-
tada pela Câmara de Deputados buscou au-
mentar as restrições de participação feminina 
em combate ao terrorismo, ao proibir as mu-
lheres de servir em companhias avançadas de 
apoio.54 Em documento que respondia ao 
protesto à emenda proposta, seus defensores 
declararam que “não existe motivo militar ou 
demográfico para que a América exponha as 
jovens do país, muitas delas mães, à combate 
terrestre direto”.55

O Centro de Prontidão Militar [Center for 
Military Readiness-CMR] vai ainda além em 
suas objeções contra as mulheres em com-
bate, proclamando que a discussão envolve 
não só expor as jovens mães à violência de 
combate, mas também à eficácia de uma força 
de combate integrada [ambos os sexos]. O 
CMR defende que a realidade de habilidades 
físicas, disciplina do contingente, capacidade 
de destacamento e a coesão do mesmo têm 
precedência sobre os clamores de igualdade 
cívica.56 O centro clama apoiar o direito das 
mulheres em servir, mas somente em cargos 
que não envolvem combate terrestre direto.

Em uma crítica sarcástica das mulheres 
que servem nas forças armadas (Weak Link: 
The Feminization of the American Military 
[1989]) e no artigo seguinte (Women in the 
Military: Flirting with Disaster [1998]), Brian 
Mitchell expande o debate, indo além da par-
ticipação em combate. [Está contra a] sua 
participação nas forças armadas, ponto final. 
Baseia a conclusão no fato de que as mulheres 
não se aderem às expectativas do típico com-
batente masculino. Ilustra esse ponto de vista, 
utilizando as provas das academias militares e 
os recentes escândalos de agressões sexuais: 
“Existem dois tipos de cadetes e aspirantes da 
Marinha em academias militares federais de 
hoje. Um é o homem. Agressivo, forte, audaz 
e destinado ao combate. O outro é a mulher 
que não possui sequer um desses atributos.”57

No âmago da polêmica permanecem três 
premissas básicas. Primeiro, a capacidade fí-
sica feminina, inclusive a questão de gravidez, 
obviamente diferente da dos homens, afe-
tando, assim, a eficácia do destacamento em 
geral. Segundo, os críticos alegam que a pre-
sença de mulheres prejudica a coesão do des-
tacamento, limitando os vínculos masculinos 
e criando problemas de disciplina, devido ao 
suposto ambiente, sexualmente carregado, 
em destacamentos integrados. Finalmente, 
muitas pessoas asseveram que uma sociedade 
civilizada baseada na moralidade judeu-cristã 
não deve enviar as mães e filhas à situações de 
perigo.58 Esse argumento final também utiliza 
a questão de sexo para sugerir que as comba-
tentes que forem capturadas certamente 
tornar-se-ão vítimas de estupro e brutalidade 
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sexual e, assim, devemos evitar sua exposição 
a tais riscos. 

O segundo livro de Mitchell a respeito, Wo-
men in the Military: Flirting with Disaster, coloca 
em destaque o incidente da Marinha, deno-
minado de Escândalo do Gancho de Cauda 
[Tail Hook Scandal: refere-se ao gancho para as 
aeronaves que aterrissam em porta-aviões], as 
controvérsias referentes à Ten Kelly Flinn da 
Força Aérea e o escândalo da agressão sexual 
no Aberdeen Proving Ground.59 É interessante 
que Mitchell ignora ou desconhece os estu-
dos científicos referentes aos padrões físicos 
femininos e casos em que as integrantes de 
destacamentos de combate funcionaram bem 
na Força Aérea, fatos que ocorreram em meio 
a publicação de seus dois livros.60

É notável a ausência, em sua análise, do 
estudo de como as mulheres-soldados reagi-
ram ao regime de competência física da Medi-
cina Ambiental do Instituto de Pesquisa dos 
EUA [US Army Research Institute of Environmen-
tal Medicine] de 1997, projetado para melho-
rar o desempenho de tarefas específicas asso-
ciadas aos deveres designados, tais como 
levantar objetos pesados e marchas de longa 
distância com mochilas de 34 quilos de peso.61 
Seguindo os limites de tempo para programas 
de competência física prescritos pelo Exér-
cito, o estudo revelou que o treinamento 
apropriado melhorou o desempenho das mu-
lheres de forma dramática. O regime de trei-
namento, que replicou o trabalho atual que 
as mulheres iriam desempenhar, descartando 
o enfoque em típicos apoios de frente ao solo, 
flexões e programas de corrida a longa distân-
cia, concluíram que 78 por cento das partici-
pantes fariam face aos requisitos mínimos de 
“trabalho pesado” do Exército. Antes do trei-
namento somente 24 por cento havia preen-
chido tais requisitos. 62

Os resultados do estudo sugerem que com 
o treinamento adequado, as mulheres podem 
desempenhar tarefas físicas rigorosas, apesar 
da percepção de inferioridade física. Além do 
mais, a estatura feminina oferece benefícios 
que excedem a dos homens. Por exemplo, a 
estrutura óssea mais delicada de uma mecâ-
nica faz com que possa alcançar áreas dentro 

do motor de aeronaves que um homem de 
estatura mediana não consegue.63

Este estudo também realça outro aspecto 
importante da prontidão militar. Em geral, os 
padrões físicos prescritos para as tarefas mili-
tares tem pouco a ver com o trabalho em 
pauta.64 Um exemplo perfeito é o curso de 
obstáculos presente na maioria das instala-
ções militares. A maior parte das tarefas mili-
tares não requer que os componentes da 
tropa escalem uma parede, mas uma barreira 
desse tipo ainda é comum em todos os cursos 
de obstáculo das forças armadas.

Existe um número ainda menor de provas 
documentadas para colocar em dúvida, dire-
tamente, os outros dois argumentos pronta-
mente citados pelos que se opõe à participa-
ção de mulheres nas forças armadas e em 
combate. A asserção referente ao efeito das 
mulheres em coesão e disciplina é fato que 
recai à liderança do destacamento, esquadrão 
ou força. Mesmo antes da integração de mu-
lheres, a coesão do destacamento, a boa or-
dem e a disciplina causavam problemas à lide-
rança.65 Para serem persuasivos os que estão 
em contra deveriam enquadrar o debate em 
termos das negativas associadas à integração 
de mulheres em contingentes militares. As-
sim, concentrar-se em padrões físicos, coesão 
do contingente e disciplina, eficácia da mis-
são é uma mudança do “debate de fundamen-
tos de crença a efeitos práticos”.66 Os que es-
tão contra a participação de mulheres em 
combate e forças militares, em essência igno-
ram as ramificações e problemáticas associa-
das aos grupos homogêneos, tentando provar 
que a presença feminina causa maiores pro-
blemas dentro das organizações militares.

Na verdade, para tais críticos, o debate, 
com a maior frequência, centra-se na noção 
de que os líderes políticos da nação não po-
dem moralmente permitir e justificar a vio-
lência organizada contra o segmento femi-
nino da população. Esse argumento também 
parece difícil de comprovar, uma vez que se 
deriva de pontos de vista morais subjetivos. 
Por um lado, permite às mulheres servir em 
funções tradicionais dentro das forças, uma 
vez que isso não resulte em violência direta. 
Ao prestar declarações baixo juramento du-
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rante uma comissão presidencial em 1992, 
Mitchell declarou que “necessitamos desespe-
radamente de mulheres como paramédicas e 
enfermeiras, porque, da maneira como estão 
as coisas, as forças não conseguem paramédi-
cos e enfermeiros suficientes, quer sejam ho-
mens ou mulheres”.67 Contanto que as mu-
lheres recebam proteção durante violência 
organizada, os princípios sociais permanecem 
intactos. Como o Senador James Webb inferiu 
em um artigo onde expressava sua opinião 
em 1979 e como o atual CMR sugere, permitir 
que as mulheres sirvam nas forças armadas 
tolera e até mesmo incentiva a violência per-
petrada contra elas.

Ademais, crítico algum tece comentários a 
respeito do aceite social e a nobreza de ho-
mens engajados em violência organizada con-
tra outros homens. Em geral, todos os que se 
opõem à inclusão de mulheres em forças ar-
madas e combate, inferem que a violência 
perpetrada por homens contra outros ho-
mens continua sendo norma aceita pela socie-
dade. Duas simples justificativas para isso: (1) 
ninguém se opõe a que os homens tomem 
parte em violência contra outros homens, 
mas não aceitam que as mulheres tomem 
parte em ou sejam vítimas de violência, e (2) 
a sociedade valoriza os membros femininos 
de forma mais elevada, uma vez que merecem 
a proteção contra a violência.

Para reiterar, essa faceta do argumento pa-
rece insustentável. Sob diferente perspectiva, 
a inferência é de que a sociedade americana 
coloca a segurança das cidadãs a nível mais 
elevado do que a dos cidadãos, discrimi-
nando, assim, contra esses últimos. Além 
disso, um exame mais chegado dos argumen-
tos daqueles que se opõe revela uma falta de 
respeito para com a metade da população 
americana. É inapropriado, uma vez que su-
gerem que os homens que servem nas forças 
armadas devem portar-se mal, a fim de formar 
um elo íntimo entre si e desenvolver as ten-
dências violentas para transformarem-se em 
combatentes eficazes.

Se o argumento de Mitchell for sustentável 
e a liderança civil retirar os 15 por cento das 
mulheres que servem no Exército, será que a 
eficácia em combate diminuiria? Em estudo 

da RAND referente ao envio de mulheres do 
Exército ao Iraque e Afeganistão durante as 
recentes operações, os indivíduos em campo 
testificaram que “simplesmente não havia pes-
soal suficiente para cumprir com as tarefas 
sem as mulheres”.68 Ademais, que opinião 
causaria maior dano ao tecido da sociedade 
americana: a inclusão completa de mulheres 
nas forças armadas, baseada em competência 
física ou a revogação de leis que já lhes permi-
tiram servir durante quase uma geração? Fi-
nalmente, será que a integração de mulheres 
em funções de combate verdadeiramente im-
pede a eficácia? A avaliação final continua 
sem resposta. Até agora, contudo, as mulhe-
res comprovaram que são combatentes formi-
dáveis, quer em participação oficial ou não.

A Realidade da Força 
Totalmente Voluntária em 

Operações de Contingência 
no Estrangeiro

À medida que o número de mulheres mili-
tares aumenta, os comandantes reconhecem 
que sem sua presença em uma variedade de 
funções, os contingentes enfrentariam difi-
culdades e até mesmo fracassariam em mis-
sões designadas. Desde a Guerra do Golfo, a 
liderança militar reconhece que “os Estados 
Unidos não mais podem travar grande guerra 
ou campanha sem mulheres”.69 Os que desa-
provam proclamam que a utilização de mu-
lheres para o desempenho de funções críticas 
resulta da decisão direta das forças em desig-
nar mulheres para desempenhá-las.

As hostilidades atuais que confrontam os 
Estados Unidos não apresentam demarcação 
clara entre as linhas de frente e as de reta-
guarda. Rosemarie Skaine, perita em questões 
referentes aos diferentes sexos nas forças mili-
tares, sugere “que a velha linha de frente não 
mais existe, porque os conflitos atuais são mis-
sões de manutenção de paz e que o arma-
mento moderno é operado via tecnologia, 
muito mais do que antigamente”.70 As diretri-
zes atuais do Departamento de Defesa, Exér-
cito e Corpo de Fuzileiros Navais continuam a 
restringir as mulheres de funções de combate 
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terrestre, entretanto os cargos de apoio, tais 
como em contingências de polícia militar, su-
primentos e inteligência destacam as mulheres 
às “linhas fluídas de conflito” no Iraque e Afe-
ganistão, “colocando em pauta as idéias tradi-
cionais a respeito do que constitui uma posição 
de ‘combate’.71

Além disso, a noção de que diretrizes exclu-
sivas protegem as mulheres dos perigos de 
combate entra em conflito direto com a reali-
dade de insurgências e as guerras irregulares 
no Iraque e Afeganistão. A disparidade é ainda 
maior no emprego de mulheres pelo Exército. 
Erin Solaro, que defende a abertura de posi-
ções de combate às mulheres, descreve como, 
“na guerra, atual, por exemplo, as mulheres-
soldados dirigem caminhões-tanque em todo 
o território do Iraque. Entretanto, não se per-
mite que tripulem tanques [de guerra]. Um 
caminhão-tanque não é um alvo glamoroso, 
mas é lucrativo, especialmente se está re-
suprindo tanques ou veículos Bradley de 
guerra”.72 Embora a Força Aérea continue a 
liderar as forças em termos de integração, os 
campos especializados específicos, tais como 
operações especiais continuam de portas cer-
radas às mulheres. Permitem que as mulheres 
participem em missões de apoio aéreo aproxi-
mado em auxílio às forças de operações espe-
ciais terrestres, arriscando serem abatidas e 
capturadas pelo inimigo. Contudo, não po-
dem servir nessas mesmas forças.

Durante as três décadas, desde a integra-
ção de mulheres às forças armadas, as deci-
sões organizacionais, câmbios culturais e a 
evolução, bem como o desempenho de mu-
lheres contribuíram à esquemática organiza-
cional convoluta e aos processos de raciocínio 
que agora prevalecem nas forças armadas 
norteamericanas: as diretrizes excluem as mu-
lheres de combate, mas ainda assim seu de-
sempenho em batalha é ótimo. Às vezes, as 
exigências operacionais demandam seu em-
prego em funções de combate tradicional. 
[Quando isso acontece], as forças armadas 
meramente incorporam as mesmas a essas 
funções restritas, de forma temporária.

Solaro explica como esses diagramas orga-
nizacionais instituídos nos anos iniciais da 
Força Totalmente Voluntária, demonstram “a 

progressão ancestral linear, dizendo que as 
mulheres no Iraque e Afeganistão não são 
designadas a destacamentos de combate, so-
mente incorporadas [a eles]” (ênfase no origi-
nal).73 As forças armadas sempre aceitaram a 
possibilidade de que as mulheres poderão to-
mar parte em combate, mas ainda assim, de 
maneira voluntariosa, optaram em negar essa 
oportunidade de servir oficialmente em posi-
ções diretas de combate terrestre. Na verdade, 
as mulheres desempenham tarefas em com-
bate terrestre direto. Paul Wolfowitz, antigo 
Secretário de Defesa Adjunto, reconhece 
muito bem a realidade da situação em que as 
forças militares integradas norteamericanas 
operam: “À medida que consideramos a situa-
ção da força feminina entre os militares [ve-
mos que] não é somente uma questão de esta-
rem intituladas a servir o país. Simplesmente 
não podemos funcionar sem elas. Como os 
níveis especializados essenciais às missões 
continuam a aumentar, torna-se ainda mais 
premente contar com a contribuição de todos 
os cidadãos e com a maior fonte de talento 
disponível”.74

A Solução:  A Seleção  
Baseada em Competência  

e não em Sexo
Juntamente com a aparente evolução da 

percepção da sociedade americana para com 
as mulheres em combate, é evidente que 
houve um câmbio cultural. Nas duas guerras 
em curso, as mulheres morrem cumprindo o 
dever e em operações de combate sem qual-
quer clamor do público americano. Quando 
os restos mortais de mulheres regressam ao 
país em invólucros plásticos esperava-se 
enorme clamor público. Contudo, notamos 
“pouca evidência de que o público [ameri-
cano] está de alguma forma menos inclinado 
a tolerar seu sofrimento”.75 Os únicos clamo-
res públicos partem especialmente de críticos 
da guerra que usam a morte de qualquer 
membro das forças armadas que seja para cha-
mar a atenção à sua posição política.

O declínio em eficácia de combate que se 
temia, não ocorreu. O fato persiste de que 



FEMME FATALE 2010    15

outras influências, fora do envolvimento de 
mulheres, tais como avanços tecnológicos em 
comunicações, criaram maiores mudanças 
nas forças.76 Da mesma forma, a dependência 
em Força Totalmente Voluntária também fez 
com que os militares fossem obrigados a se 
adaptar à realidade [da presença] das mulhe-
res, cujo número vem aumentando cada vez 
mais. Uma vez que “a habilidade do país em 
manter um exército totalmente voluntário foi 
levada em consideração para a utilização efi-
caz da contribuição feminina” os líderes mili-
tares que ridicularizam a volta à força com-
posta de pessoal alistado foram obrigados a 
encontrar um meio de explorar as [diferen-
tes] capacidades das mulheres.77

Nem todas as tentativas foram bem sucedi-
das, como sugere Solaro. Entretanto, exata-
mente como ocorreu com a integração dos 
soldados negros, que levou tempo para supe-
rar os preconceitos e obstáculos, a integração 
das mulheres em posições de combate avança 
a passos lentos. Os líderes superiores do Exér-
cito reconhecem a contribuição das mulheres-
soldados em contra-insurgências no Iraque e 
Afeganistão. Muitos deles, inclusive o Gen 
Gordon Sullivan, antigo Chefe do Estado-
Maior, contestou a emenda legislativa de 2005 
proposta que restringiria ainda mais as fun-
ções de combate das mulheres, simplesmente 
porque tal revogação incapacitaria as opera-
ções do Exército ao redor do mundo, fe-
chando 21.925 cargos atualmente disponíveis 
às mulheres-soldados.78

Os militares norteamericanos não mais 
se enfocam na inabilidade dos membros. 
Concentram-se mais na capacidade que pos-
suem e o que podem contribuir à luta. Por 
exemplo, as mulheres-soldados em patrulha 
no Iraque, permitiram às forças militares en-
gajar e interagir com a metade da população 
iraquiana, sem violar os tabus e restrições cul-
turais, facilitando assim, maior compilação de 
dados de inteligência humana [HUMINT], a 
avaliação de ameaças e o acesso àquelas pes-
soas que muitas vezes são [as únicas] respon-
sáveis em criar a próxima geração de cida-
dãos iraquianos. Se seguidas ao pé da letra, 
as diretrizes atuais negariam aos militares 
tais oportunidades.

Os críticos sugerem que o Gen Norman 
Schwarzkopf condenou as mulheres às fun-
ções minoritárias de apoio ao declarar: “As 
decisões a respeito de que função as mulheres 
devem desempenhar na guerra devem ser ba-
seadas em padrões militares, não em direitos 
feministas”.79 A avaliação de Schwarzkopf na 
verdade apoia a ideia de que a competência e 
não o sexo é o que torna possível a inclusão ou 
exclusão da participação de americanos em 
combate. Além do mais, “a situação e ‘as re-
gras’ mudaram mas as forças armadas moder-
nas não se adaptaram à nova era”. A recusa 
dos que se opõe a reconhecer a realidade do 
desempenho feminino em papéis de combate 
somente sustam o debate.80 Para assegurar as 
diretrizes apropriadas às forças de combate, 
os militares devem colocar em prática uma 
avaliação honesta e objetiva.

Uma vez que a capacidade e não o sexo é o 
que entra em jogo em decisões de designação 
de funções, todas as outras questões associa-
das à integração de mulheres viriam a ser típi-
cos problemas de liderança. Se os membros 
de um contingente integrado, por exemplo, 
tomam parte em relações inapropriadas, a li-
derança deve solucionar tais situações e apli-
car a pena apropriada, de acordo com o Có-
digo Uniforme da Justiça Militar [Uniform 
Code of Military Justice].

Conclusão
O momento crítico, de verdade, foi a presença 
de uma paramédica [naquela situação], de-
vido a sensibilidade cultural e a flexibilidade 
encaradas pelos comandantes. Nada tem a 
ver com seu sexo em termos de como desempe-
nha [as funções].

—Maj Paul Narowski, 73rd 
Regimento de Cavalaria

As operações de contingência no estran-
geiro reacenderam o debate a respeito da de-
signação de mulheres à funções de combate, 
revelando que os regulamentos que governam 
esse tipo de função são “vagos, mal-definidos e 
baseados em conceito de guerra fora de moda, 
[uma guerra] que contava com linhas de frente 
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definidas, o que raramente existe nas contra-
insurgências atuais”.81 Apesar da realidade dos 
conflitos presentes, o debate a respeito do pa-
pel das mulheres em campo de batalha nunca 
cessará se os líderes políticos continuarem a 
relegar as mulheres à funções inferiores den-
tro da sociedade americana.

Ao reconhecer a função vital que as mulhe-
res desempenham em conflitos armados, a li-
derança dos Estados Unidos pode moldar a 
cultura, a fim de perceber que as mulheres 
podem, e na verdade tomam parte em violên-
cia para e contra a nação. Quando os Ameri-
canos culturalmente aceitarem esse fato, as 
tropas que combatem em guerras atuais esta-
rão mais bem preparadas para encarar futu-
ros insurgentes. Em última análise, tais insur-
gentes compartem motivações similares e 
lutam pelos mesmos objetivos universais que 
as militares e suas predecessoras da resistên-
cia: combatem para dar aos filhos um futuro 
mais seguro.

Abdullah Öcalan, o líder do Partido Traba-
lhista do Curdistão [Kurdistan Worker’s Party], 
explica que as combatentes da resistência mo-
derna e as suicidas estão “completamente 
cientes de que são mulheres livres com uma 
mensagem importante a passar e que podem 
servir de exemplo a todas as mulheres ao re-
dor do mundo”.82 Além do mais, as táticas 
empregadas pelas organizações terroristas e 
insurgências, inclusive o emprego de mulhe-
res em combate tornaram inúteis as diretrizes 
de exclusão. Um estudo recente da RAND re-
ferente à designação de mulheres à funções 
de combate pelo Exército, descobriu que as 
diretrizes atuais “não eram litigáveis”, uma vez 
que foram “estabelecidas para um campo de 
batalha linear” que dependia de noções de 
posições “avançadas e bem avançadas [o que] 
se reconhece não possuir muito sentido no 
teatro da guerra iraquiana”.83 Se os inimigos 
da América, sem dúvida mais conservadores 
acerca do papel das mulheres na sociedade, 
reconhecem a eficácia das combatentes em 
suas operações, os líderes políticos devem re-
conhecer o que os líderes militares aceitam 
como fato. As mulheres podem contribuir 
com êxito às operações de combate e para 
esse fim permanecer em prontidão.

As combatentes americanas encaram 
grande crítica de estudiosos que desejam re-
tornar a uma força de combate completa-
mente masculina. Como suas irmãs que luta-
ram na União Soviética, as mulheres 
americanas servem uma nação que propaga 
as noções de igualdade mas que, ainda assim, 
continua a discriminar baseada em sexo. 
Quando o Presidente Bush “vigorosamente 
respaldou as restrições de [exclusão de com-
bate] do Exército” e proclamou a diretriz de 
“mulher alguma em combate” solidificou a 
noção de que as americanas não estão em pé 
de igualdade com os homens.84 Tais procla-
mações inibem mais ainda a habilidade das 
mulheres de alcançar completa integração e 
cimenta a percepção de que são incapazes de 
eficazmente servir em funções de combate.

As operações no Iraque e Afeganistão dire-
tamente contradizem os argumentos defendi-
dos pelos críticos. As mulheres já comprova-
ram que são guerreiras formidáveis e que 
podem tomar parte em combate terrestre di-
reto. Os contingentes de combate, tais como 
os da Brown aceitaram as mulheres como 
membros à altura. Em seu contingente Brown 
é tida “como camarada, relacionando-se bem, 
tomando parte em tarefas conjuntas e fazendo 
tudo o que os outros faziam” e queriam que 
continuasse sendo sua paramédica.85 Recente-
mente, George Casey, o Chefe do Estado-
Maior do Exército, declarou, baixo juramento, 
perante os legisladores que as diretrizes de 
exclusão de combate deviam ser revisadas “em 
vista de como as mulheres vem servindo nas 
duas guerras”.86 Esse anúncio veio após a Ma-
rinha rescindir as diretrizes que baniam as 
mulheres de submarinos. Aparentemente, 
um movimento para levantar todas as restri-
ções e capacidades de utilização baseadas em 
padrões para determinar a competência física 
para o dever em qualquer posição, desfruta 
de forte apoio, embora a oposição conserva-
dora continue a pintar um quadro de mães 
que partem para a guerra. Contudo, John 
Nagl, Tenente-Coronel do Exército, Refor-
mado e presidente do Centro para a Nova 
Segurança Americana [Center for New American 
Security], declara que em vista das 220.000 mu-
lheres que lutaram em ambas as guerras, as 
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120 que pagaram com a vida, devemos “sim-
plesmente reconhecer a verdade já escrita em 
suor e sangue em campos de batalha”.87

As guerras no Iraque e Afeganistão força-
ram os Estados Unidos a reavaliar certo nú-
mero de diretrizes domésticas e estrangeiras, 
inclusive a preempção, bem como as estrutu-
ras organizacionais das forças armadas. Essas 
guerras também realçaram a necessidade dos 
legisladores reconsiderarem as regras de ex-

clusão de combate que atualmente governam 
as operações. As mulheres sempre foram su-
jeitas à violência da guerra. Está na hora dos 
Estados Unidos capacitarem a mulher ameri-
cana a servir em funções de combate, se fize-
rem face aos requisitos físicos determinados 
para a função específica—[e] não padrões físi-
cos arbitrários. Os legisladores devem rescindir 
as diretrizes de exclusão de combate e dar as 
boas vindas às mulheres como cidadãs aptas.    ❏
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